
Regulamento Sanitário 
Internacional

Prof. Expedito Luna

• 03/05/2022



Objetivos

• Conhecer as principais diretrizes do Regulamento 
Sanitário Internacional.

• Recuperar alguns aspectos da história da última 
revisão do RSI.

• Conhecer as situações em que o RSI deve ser 
acionado.



Regulamento Sanitário Internacional

1) O que é o Regulamento Sanitário Internacional –
RSI?

• Um acordo internacional que é legalmente vinculante
nos 194 países membros da Organização Mundial da
Saúde e 2 países associados (Vaticano e Liechtenstein)

• Propósito do RSI:
• Prevenir, proteger, controlar e prover uma resposta de

saúde pública à disseminação internacional de
doenças, de forma à evitar interferências no tráfego
internacional (de pessoas e cargas) e no comércio.
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• Propósitos do RSI:

• Direcionar as atividades dos governos
relacionadas à proteção da comunidade global de
riscos à saúde pública e emergências que
atravessem fronteiras internacionais.

• Sigla em inglês: IHR (International Health
Regulations).

• Entrou em vigência em 15/06/2007
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2) O que levou à revisão do RSI?

O Regulamento válido desde 1969 previa a notificação
internacional de apenas 4 doenças: varíola, cólera,
febre amarela e peste.

Em 2002-2003 a emergência da pandemia da Síndrome
Respiratória Aguda Grave – SARS – por um
coronavírus de origem zoonótica, deixou claro que o
mundo estava despreparado para lidar com
emergências em saúde pública de caráter
internacional.



Síndrome Respiratória Aguda Grave – SARS
(Severe Acute Respiratory Syndrome) 



OBJETIVOS DA VIGILÂNCIA DA SRAG

Civeta (Paguma larvata)



País/Local
Número de

casos
Número de

óbitos

Transmissão
autóctone

África do Sul 1 1 Não
Alemanha 9 0 Não
Austrália 6 0 Não
Canadá 251 43 Sim
China:

1. Hong Kong
2. Macau
3. Taiwan
Continental

1755
1

346
5327

299
0

37
349

Sim
Não
Sim
Sim

Cingapura 238 33 Sim
Coréia do Sul 3 0 Não
Espanha 1 0 Não
Estados Unidos 29 0 Sim
Filipinas 14 2 Sim
França 7 1 Não
Irlanda 1 0 Não
Índia 3 0 Não
Indonésia 2 0 Não
Itália 4 0 Não
Kuwait 1 0 Não
Malásia 5 2 Não
Mongólia 9 0 Sim
Nova Zelândia 1 0 Não
Reino Unido 4 0 Não
Romênia 1 0 Não
Rússia 1 0 Não avaliado
Suécia 5 0 Não
Suíça 1 0 Não
Tailândia 9 2 Não
Vietnã 63 5 Sim

Total 8.098 774

Fonte: Organização Mundial de Saúde

Número de casos prováveis e óbitos notificados de SRAG 
segundo país e local de ocorrência. Revisado em 23.09.03



Su et al. Trends in Microbiology 2016, 24(6):490-502

SARS-CoV-1
8.098 casos. 774 óbitos. China: 7.102 casos (87,8%)
Casos em 27 países. Transmissão em 8.
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3) O que mudou com o novo RSI?

Em lugar de uma lista restrita de doenças, o país
deve submeter as emergências em saúde pública a
um algoritmo de decisão. Se o resultado final for
sim, o evento deve ser notificado
internacionalmente.

O país deve indicar um “ponto focal”, que se
responsabilizará pela implementação das medidas
previstas no RSI.
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3) O que mudou com o novo RSI?

O país deverá desenvolver as capacidades mínimas
que o permitam verificar e responder às
emergências em saúde pública.

A OMS passa a aceitar notificações de emergências
em saúde pública de outras fontes, que não
apenas os governos nacionais. Nesses casos, os
governos tem prazo de 24 para verificar o evento e
responder à OMS.



www.who.int/health-topics/international-health-regulations#tab=tab_1



2005

• ESPII

• Medidas adaptadas

• Resposta ampliada

• Notificação passiva e 
monitoramento de 
rumores

1969

• FA, Peste e Cólera

• Medidas pré-
definidas

• Resposta limitada

• Notificação passiva e 
somente formal

Mudança de paradigma



RSI

Estrutura
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Notificar o evento sob o Regulamento Sanitário Internacional

Algoritmo

Eventos detectados pelo sistema nacional de vigilância

Doenças de notificação obrigatória                                                                  Doenças avaliadas pelo   
instrumento de decisão

Varíola

Poliomielite por poliovirus
selvagem

Influenza humana por  
novo subtipo

SARS  

Evento de potencial  
importância de saúde pública    

internacional, incluindo  
aqueles de causa ou fonte  

desconhecida 

Cólera

Peste pneumônica

Febre Amarela

Febre Hemorrágicas Virais
(Ebola, Lassa e Marburg)

Outras doenças  de interesse   
nacional/regional  



Repercussão em saúde 
pública é grave?

Evento inesperado?

Risco de propagação 
internacional?

Risco de restrições 
internacionais?

Reavaliar
com base em
novos dados.

Não

Notificar o evento sob o Regulamento Sanitário Internacional.

Sim Não

Não

Não

Evento inesperado?

Sim

Sim

Sim 

Sim 

Não

Risco de propagação 
internacional?

Sim 

Não

Doença de notificação 

Sim 





www.who.int/ihr/en
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4) Porque persistiu uma lista de “doenças de
notificação internacional”?

Para assegurar os processo internacionais de
erradicação e eliminação de doenças, e conter riscos
já reconhecidos. E,

As negociações ocorreram no período da invasão
norteamericana do Iraque e da “guerra ao terror”.

Todo o processo foi fortemente influenciado pela
posição norteamericana, que insistia em ampliar o
mandato da OMS para verificação do bioterrorismo.
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5) Quais as medidas de saúde que os países podem
adotar, cumprindo com o RSI?

O RSI detalha as circunstâncias nas quais os países
podem exigir vacinação, exames de diagnóstico,
isolamento, quarentena, tratamento, desinfecção
de bagagens ou cargas, destruição de bagagens ou
cargas, etc.
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6) O que foi feito no Brasil visando à incorporação do
RSI à regulamentação nacional?

Mudanças na regulamentação federal da vigilância
epidemiológica (Portaria SVS/MS no 005/2006).

Implantação, em Brasília, do CIEVS – Centro de
Investigação de Emergências e Vigilância em Saúde.

Criado mecanismo de financiamento para implantação
da “Rede CIEVS”, prevendo a implantação eu um
centro em cada estado, nas capitais dos estados e
municípios de grande porte.



O que deve ser notificado?
Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional - ESPII

Evento* que constitui risco para a saúde pública de outros países, devido à 

propagação internacional de um agravo e que pode necessitar de resposta 

internacional coordenada.

Exemplos:
Infecciosas: Doenças de notificação imediata (notificação: <24 h) 

Outros eventos em saúde: Desastres naturais, contaminação do solo, epizootias, etc.

* Evento: manifestação de doença ou ocorrência com potencial para causar doença. 
Fonte: RSI 2005



Eventos que devem ser notificados

 Emergências em saúde pública

 Eventos de grande repercussão que exigem uma ação imediata

 Surtos de doença que tenham potencial epidêmico

 Contaminação de ambiente com potencial propagação

 Eventos inusitados ou imprevistos

 Elevada morbidade e mortalidade diferente da habitual

 Importância internacional   

 Risco de propagação internacional

 Risco de restrições ao comércio ou tráfego de pessoas



O Sistema Global de Alerta e 
Resposta



Recomendações aos viajantes



Recomendações aos viajantes

http://www.who.int/foodsafety/publications/consu
mer/travellers_portuguese_brazil.pdf



Recomendações aos viajantes

http://www.who.int/foodsafety/publications/consumer/
travellers_portuguese_brazil.pdf



Emergências em Saúde Pública de Interesse 
Internacional – ESPII 

(Public Health Emergencies of International Concern –
PHEIC)

 Desde a vigência do RSI, a OMS declarou 5 vezes a ocorrência de ESPII:

 Pandemia de influenza A(H1N1)pdm09 (2009).

 Aumento no número de casos de pólio e do número de países afetados 
(2014).

 Epidemia de febre hemorrágica pelo vírus Ebola na África Ocidental 
(2014).

 Aumento da ocorrência de malformações congênitas pelo vírus Zika, 
Brasil, Polinésia e outros países das Américas (2016).

 Pandemia da COVID-19 (2020)
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Internacional

• Epidemia de febre hemorrágica pelo vírus Ebola na África Ocidental:

• Provável início da transmissão: norte da Guiné, dezembro de 2013.

• Cerca de 30.000 casos registrados em 3 países: Guiné, Serra Leoa e 
Libéria.

• Surto na Nigéria. Exportação de casos para o Mali, Senegal, EUA, 
Espanha, Alemanha e Reino Unido. 

• OMS declara “emergência em saúde pública de interesse internacional 
em 08/08/2014 (Public Health Emergency of International Concern).

• Resposta considerada tardia. 



Emergências Sanitárias de Interesse 
Internacional

• Epidemia da doença congênita pelo vírus Zika:

• Declarada ESPII em 01/01/2016

• 1ª epidemia identificada: Ilha de Yap, Estados Federados da Micronésia (2007). 
Epidemia na Polinésia Francesa (2013/14), Ilha de Páscoa (2014), emergência no 
Brasil (BA, abril 2015), disseminação para outros países da América do Sul, Central 
e Caribe (2015/2016).

• Sugerida uma associação entre a chegada ao Brasil com eventos esportivos (Copa 
da Confederações, junho 2013; Campeonato Mundial de Canoagem – Va’a Sprint, 
Rio de Janeiro, agosto 2014). 

• Observação da possível associação com malformações congênitas: alerta em PE 
(outubro, 2015), estudo retrospectivo dos dados da Polinésia Francesa (Cauchermez

S et al. Association between Zika vírus and microcephaly in French Polinesia, 2013-15, a retrospective

study, Lancet, publicado online 15/03/2016).

• Abril 2016 – associação entre a infecção pelo ZIKAV e malformações congênitas 
(doença congênita pelo ZIKAV) confirmada pela OMS, CDC e Ministério da Saúde 
do Brasil.   



Fonte: www.coronavirus.jhu.edu

Distribuição de casos e óbitos por COVID-19 segundo país, em 02/05/2022

29 meses de pandemia



















A Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– ANVISA 

Seu papel em relação à saúde do viajante, e dos portos,
aeroportos e fronteiras.

Assegurar a segurança sanitária dos portos,
aeroportos e passagens de fronteiras.

Assegurar a segurança sanitária das embarcações e
aeronaves

 Informação e educação em saúde: divulgação de
alertas aos viajantes.

 Identificação de viajantes com suspeita de doenças de
interesse para a vigilância epidemiológica.



A Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– ANVISA 

Seu papel em relação à saúde do viajante, e dos
portos, aeroportos e fronteiras.

Emissão do Certificado Internacional de Vacinação
contra Febre Amarela:

Desde 2008 a exigência de vacinação contra febre
amarela para entrada no território nacional
passou a ser feita com base na ocorrência da
doença em cada período de tempo.



http://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/paf
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